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⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

Em razão do aumento ex-
pressivo de casos de dengue 
em Viamão, a prefeitura assi-
nou um decreto de emergência 
para a instalação de um hospi-
tal de campanha do Exército. O 
decreto ocorre após o registro 
de pelo menos 899 casos da 
doença desde o início do ano 
(Jornal do Comércio, edição 
de 27/03/2025). Quem sabe in-
vestir mais em limpeza, para 
retirar as águas paradas, os 
pneus, os lixos? Investir mais 
em campanhas para que a po-
pulação colabore com a limpeza dos locais e em materiais que matem 
esses mosquitos? (Lígia Fagundes Riesgo)

Dengue II
Quem sabe campanhas, investimentos em agentes e em vacinas? 

(Débora Winter)

Saúde
O governo do RS irá destinar, R$ 16 milhões, por meio do pro-

grama Assistir, para suprir as demandas do sistema de saúde de 
Porto Alegre, que enfrenta superlotação das emergências (JC, 
25/03/2025). Já notaram que estão sempre “apagando incêndio”? 
Na realidade nada era para entrar em colapso, muito menos a saú-
de. (André Pereira)

Gastronomia
O Sabor de Luna, clássica operação com quitutes uruguaios em 

Porto Alegre, além de uma casa nova, agora conta com um braço 
dedicado aos gelatos: a El Lato (Caderno GeraçãoE, JC, 27/03/2025). 
Já com desejo dos gelatos, alfajor e medialunas. (Laura Estrázulas 
de Araújo)

Gastronomia II
O que já era bom, está ainda melhor! (Jeff Domingues)

Cadeia de hidrogênio
O Instituto do Petróleo e dos Recursos Naturais (IPR) da Pontifí-

cia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (Pucrs), em parceria 
com a Petronas Brasil, pretende lançar até o final do ano um labo-
ratório de tecnologias de hidrogênio. O objetivo é trabalhar com 
toda a cadeia de hidrogênio, desenvolvendo processos e produtos, 
uma vez que é considerado como uma das maiores apostas quanto 
aos combustíveis que serão utilizados futuramente no planeta (JC, 
26/03/2025). Excelente notícia para o RS. (Frederico Boschin)

Canoas
Com o atraso no pagamento dos profissionais de saúde em três 

hospitais de Canoas, na Região Metropolitana de Porto Alegre, des-
de dezembro, o Sindicato Médico do Rio Grande do Sul (Simers) re-
tomou o debate sobre a possibilidade de o Estado assumir a gestão 
das instituições (JC, 27/03/2025). É um caos nunca visto antes na 
cidade de Canoas. (Soraia Hütten)

Março o ano inteiro

Não era amor, era cilada

O mês de março normalmente é um período 
voltado à celebração da força das mulheres e de 
suas conquistas ao longo da história. Mas tam-
bém, da lembrança de que ainda temos um ca-
minho a percorrer. E dentro deste cenário, há no 
Rio Grande do Sul neste momento uma situação 
alarmante. Nos últimos dias, de forma triste e re-
voltante, tivemos o registro de pelo menos dois 
episódios de agressões contra médicas que atua-
vam em unidades de saúde de Uruguaiana e San-
ta Cruz. Esses episódios são reflexos de uma reali-
dade que não pode mais ser ignorada. 

A violência contra profissionais da saúde não 
pode ser banalizada ou tratada como caso isola-
do. Não podemos permitir que as médicas, que 
dedicam suas vidas ao cuidado da população, 
sejam vítimas de agressões verbais e físicas em 
seus locais de trabalho. Além de colocar em risco 
a integridade dessas profissionais, esse ambien-
te hostil compromete a qualidade do atendimento 
prestado à comunidade.

Quando encerramos o mês da mulher, se tor-
na ainda mais relevante a campanha lançada 
pelo Simers incentivando que casos como estes 
sejam denunciados. Entendemos que, quando 
uma profissional de saúde é agredida, todo o sis-
tema é atingido. E este é um compromisso que 

não termina com o mês de março. Precisamos de 
uma mobilização dos governos para implemen-
tar medidas efetivas de prevenção. A presença 
de mais segurança, protocolos claros de proteção 
aos profissionais e campanhas de conscientiza-
ção são alguns dos passos necessários para trans-
formar essa realidade.

O problema da violência se agrava ainda 
mais quando lembramos que muitos médicos e 
médicas trabalham 
sem receber. A preca-
rização das condições 
de trabalho, somada 
à insegurança, afas-
ta os profissionais. 
Não são raros os re-
latos de médicas que 
recusam plantões em 
determinados locais 
por medo de agres-
sões, um receio legíti-
mo diante do cenário 
que enfrentamos.

O Simers seguirá atuando para dar visibilida-
de a essa grave situação. Pois defender as médi-
cas é defender a saúde!

Diretora do Sindicato Médico  
do Rio Grande do Sul

O estelionato afetivo, também conhecido 
como golpe do amor, se tornou um fenômeno 
presente em nossa sociedade. A uma pela inten-
sificação dos relacionamentos virtuais e a duas 
pela facilidade de manipulação emocional em 
tempos de isolamento social, como evidenciado 
durante a pandemia. Esse tipo de golpe ocorre 

quando uma pessoa 
se utiliza da confian-
ça e da afetividade de 
outra para obter uma 
vantagem econômica 
indevida, prejudican-
do a vítima material 
e emocionalmente.

Este golpe costu-
ma ocorrer nos relacio-
namentos de namoro e 
embora não seja consi-
derado uma entidade 

familiar, levando em consideração nossa legis-
lação, tal relacionamento deve ser pautado pelo 
afeto, fidelidade, lealdade e confiança. O princípio 
da boa-fé objetiva, que rege as relações jurídicas, 
exige que as partes envolvidas em qualquer rela-
cionamento ajam com honestidade e respeito mú-
tuo. Quando um dos parceiros se aproveita des-
sa confiança para enganar o outro, caracterizado 
está o estelionato afetivo.

O estelionato afetivo pode se manifestar de 
diversas formas. Desde a solicitação de emprésti-

mos ou presentes de alto valor e logo após o gol-
pista conseguir o que queria termina o relaciona-
mento sem motivo aparente, até a utilização de 
recursos financeiros da vítima para pagamento 
das despesas pessoais do golpista sem restituição 
após o término do relacionamento ou, ainda, a 
criação de falsas promessas de futuro, como ca-
sar, morar junto, etc., para conseguir vantagens 
econômicas “como prova de amor”. É importante 
asseverar que as vítimas não tem culpa e que tais 
ações violam, sim, o dever moral e jurídico. Deve 
existir lealdade e respeito nos relacionamentos, 
sem a quebra de confiança que deve existir em 
qualquer relação afetiva genuína.

Muitas vezes os danos patrimoniais são ex-
pressivos, mas passam. Agora, a pior faceta des-
te cruel golpe são consequências emocionais – e 
essas podem ser invisíveis. Angústia, vergonha e 
humilhação passam a figurar no dia a dia da pes-
soa. Apesar de serem passíveis de indenização por 
danos morais, são muito mais difíceis de dirimir.

Ainda que ocorra mais em relações de namo-
ro, é fundamental que seja reconhecida a gravi-
dade do estelionato afetivo. Proteger as vítimas 
e responsabilizar os infratores é dever do Estado. 
A responsabilização civil é um instrumento ne-
cessário para garantir que as vítimas recebam 
compensação pelos danos sofridos, promovendo 
a justiça e preservando os direitos fundamentais 
à dignidade e à liberdade afetiva.

Advogado especializado em  
Direito de Família

Dengue
Márcia Barbosa

Fernando Baldez de Souza
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 ⁄ HABITAÇÃO

A prefeitura de Porto Alegre, 
por meio da Procuradoria-Geral 
do Município (PGM), informou on-
tem que irá recorrer da decisão da 
Justiça que interrompeu as obras 
emergenciais do dique do Saran-
di, na Zona Norte. O pedido de 
reintegração de posse foi negado 
pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS) no começo 
desta semana. 

Proferida pelo juiz Mau-
ro Evely Vieira de Borba, a de-
cisão deve ser mantida até que 
haja uma solução mediada pela 
Comissão Regional de Soluções 
Fundiárias do TJ-RS, com o obje-
tivo de viabilizar o planejamento 
adequado de uma eventual deso-
cupação. Das 57 famílias que pre-
cisam sair do local, apenas 36 as-
sinaram o termo de demolição e 
deram início aos trâmites para o 
atendimento habitacional defini-
tivo, por meio do programa Com-
pra Assistida, segundo o Depar-
tamento Municipal de Habitação 
(Demhab).

“Vamos permanecer nas ca-
sas até termos um acordo, porque 
até agora isso não aconteceu”, 
conta a moradora da rua Aderbal 
Rocha de Fraga, Mariane Friedri-
ch. De acordo com ela, o processo 
de demolição das casas já come-
çou há uma semana. “Passamos 
15 dias fazendo vigília na frente 
das casas, cuidando para que as 

Prefeitura vai à Justiça para 
liberar obras no Sarandi 
Moradores afirmam que sairão do local só após moradias garantidas

Fabrine Bartz
fabrineb@jcrs.com.br

Das 57 famílias que precisam deixar o local, apenas 36 assinaram termo
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máquinas não derrubassem as 
casas sem permissão”, comple-
menta. Faixas criticando as me-
didas ofertadas foram colocadas 
nas residências. 

Segundo a PGM, “o Depar-
tamento Municipal de Habita-
ção mantém diálogo permanen-
te com as famílias que residem 
às margens do dique, visando a 
manutenção da tranquilidade na 
desocupação da área”. Na deci-
são, o magistrado afirmou que 
não há garantias de segurança 
para a remoção dos moradores. 
“Os programas habitacionais, ti-
midamente, oferecidos (Compra 
Assistida e Estadia Solidária) não 
possuem detalhes claros quanto 
ao modo e ao tempo de imple-
mentação, gerando incerteza so-
bre o destino das famílias”, diz 
a decisão.

Ainda conforme o juiz, as 
famílias permanecem no local 

praticamente um ano depois das 
enchentes - o que indica que o 
risco, embora existente, não se 
revela iminente a ponto de jus-
tificar uma remoção compulsó-
ria imediata. Segundo Mariane, 
a incerteza sobre as unidades ha-
bitacionais é um dos principais 
pontos que mantém as famílias 
na rua Aderbal Rocha de Fraga. 
“Está bem complicado conseguir 
os imóveis pelas regras do Com-
pra Assistida. Queremos chave 
por chave, porque o valor da Es-
tadia Solitária (R$ 1 mil) não dá 
para alugar um imóvel. Só conse-
guiremos sair quando tivermos a 
chave”, reforça. 

De acordo com o Departa-
mento Municipal de Água e Es-
gotos (Dmae), as obras têm ca-
ráter emergencial e irão elevar 
a cota do dique à marca de 5,8 
metros. Atualmente, varia de 4 a 
4,5 metros.

 ⁄ SAÚDE 

Hospital de campanha é cogitado 
devido a surto de dengue em Viamão

Em razão do aumento expres-
sivo de casos de dengue no mu-
nicípio, a prefeitura de Viamão, 
na Região Metropolitana de Por-
to Alegre, assinou um decreto de 
emergência na terça-feira e um 
hospital de campanha do Exército 
é cogitado. A medida ocorre após 
o registro de pelo menos 899 casos 
da doença desde o início do ano. 

O prefeito Rafael Bortoletti 
destacou a necessidade urgente de 
apoio para controlar a situação. O 
decreto solicita, entre outras medi-
das, auxílio do Exército Brasileiro 
para a limpeza da cidade e a ins-
talação de um hospital de campa-
nha para atender os casos mais 
graves. Também será solicitado ao 
governo federal o envio de recur-
sos para a contratação de profis-
sionais da saúde para atuar emer-
gencialmente na cidade.

“Eu preciso aumentar as 
equipes da cidade. Estamos com a 
UPA com, no mínimo, 50% da sua 
capacidade comprometida devido 
à dengue. Precisamos de mais ca-
pacidade e velocidade para não 
comprometer nossos serviços de 
saúde”, afirmou o prefeito.

A Secretaria de Saúde de Via-
mão, por meio da secretária Mi-
chele Galvão, revelou que os ca-
sos da doença aumentaram 451% 
em relação ao mesmo período do 
ano passado. “Em 2024, na se-
mana epidemiológica 12, a cida-
de registrou 157 casos. Este ano, 
o número subiu para 899. Esse 
aumento exponencial nos le-
vou a adotar o decreto de emer-
gência em saúde pública”, expli-
cou Michele.

De acordo com a assesso-
ria de comunicação do Exército, 
já está sendo feito um estudo do 
melhor local para instalar o hos-
pital de campanha, que necessita 
de estrutura, como água e energia 
elétrica. Uma equipe deve visi-
tar o município nesta quarta-feira 
(26) para avaliar a viabilidade de 
colocação da estrutura e também 
da disponibilização do pessoal. 

Desde fevereiro, a prefeitura 
tem implementado diversas ações 
para conter a proliferação do mos-
quito transmissor da dengue. Es-
tão sendo realizados mutirões de 
combate, aplicação de inseticidas 
nas ruas, borrifação domiciliar e 
fumacê com apoio da Secretaria 
Estadual de Saúde. Além disso, 
vacinas contra a doença foram 
disponibilizadas em escolas das 
áreas mais afetadas, com o objeti-
vo de ampliar a cobertura vacinal 
da população. No entanto, apenas 
38% do público-alvo foi vacinado 
até o momento.

Um projeto de lei enviado à 
Câmara de Vereadores visa apli-
car uma multa de R$ 5 mil para 
quem for flagrado descartando 
lixo irregularmente, como forma 
de combater os focos do mosquito.

O Executiva também implan-
tou um pronto-atendimento na 
unidade de saúde Augusta Me-
neguine para atender pacientes 
com sintomas de dengue das 8h 
às 20h, além de ações de elimina-
ção de focos de lixo com apoio da 
Secretaria de Obras.

“Estamos trabalhando incan-
savelmente para conter a epide-
mia e proteger a saúde da nossa 
população. As ações continuam 
e contamos com a colaboração 
de todos para vencer esse desa-
fio”, finalizou a secretária Miche-
le Galvão.

Arthur Reckziegel
arthurr@jcrs.com.br

 ⁄ SAÚDE

Simers defende que gestão dos hospitais de Canoas seja feita pelo Estado

Diante do atraso no pagamen-
to dos profissionais de saúde em 
três hospitais de Canoas, na Re-
gião Metropolitana de Porto Ale-
gre, desde dezembro, o Sindicato 
Médico do Rio Grande do Sul (Si-
mers) retoma o debate sobre a pos-
sibilidade do governo do Estado 
assumir a gestão. As informações 
foram confirmadas pelo presiden-
te da instituição, Marcelo Matias. 

Na tentativa de solucionar o 
impasse da categoria nos hospitais 

Universitário (HU), Nossa Senhora 
das Graças (HNSG) e Pronto Socor-
ro de Canoas (HPSC), o sindicato 
atua por meio de um conjunto de 
ações. Segundo Matias, “o governo 
de alguma forma é responsável, 
porque o sistema é tripartite”.

Atualmente, quem responde 
pela gestão do Hospital Nossa Se-
nhora das Graças é a Associação 
Beneficente de Canoas. Já no Hos-
pital de Pronto-Socorro, quem res-
ponde pelas atividades é o Institu-
to de Administração Hospitalar e 
Ciências da Saúde (IAHCS), e no 
Hospital Universitário é a Associa-
ção Saúde em Movimento (ASM).

A possibilidade da gestão ser 

transferida para o Estado já tinha 
sido levantada em anos anterio-
res, mas não houve continuidade 
no processo. Em nota, a secretaria 
de Saúde do Estado (SES) informou 
que trata-se de uma hipótese. “A 
SES precisa avaliar ainda essa al-
ternativa e está em constante diá-
logo com a Secretaria Municipal de 
Saúde de Porto Alegre e com o Mi-
nistério da Saúde”. 

Segundo Matias, a medida 
seria fundamental, especialmen-
te para o HPS. No começo do mês 
de março, a entidade realizou uma 
série de vistorias nas unidades de 
saúde do município que identifi-
cou o atraso no pagamento de mé-

dicos e más condições de trabalho. 
Os profissionais enviaram uma 
contraproposta à prefeitura para o 
recebimento dos pagamentos refe-
rentes a competência de dezembro 
de 2024. Agora, a prefeitura infor-
mou que se compromete a garantir 
o pagamento integral dos médicos, 
mas somente após a finalização do 
processo de atualização dos pla-
nos operacionais, que pode levar 
60 dias.

Por meio de nota, a prefeitura 
de Canoas informou que recebeu a 
contraproposta do Simers, de que 
o pagamento dos valores atrasa-
dos seja feito de forma parcelada, 
em seis prestações, “com o com-

promisso do município de tam-
bém realizar os pagamentos dos 
meses de janeiro, fevereiro e mar-
ço em dia”. A administração muni-
cipal ainda informou que as remu-
nerações dos médicos em regime 
de Pessoa Jurídica (PJs) acontecem 
sempre até 60 dias após a apresen-
tação de notas fiscais à prefeitura. 

A prefeitura se comprome-
teu em realizar os pagamentos de 
2025 em dia para os profissionais 
do Hospital Universitário, e alegou 
que está revisando os planos ope-
rativos dos hospitais de Pronto-So-
corro e Nossa Senhora das Graças 
para, a partir disso, poder pagar os 
médicos PJs destas casas de saúde.

Fabrine Bartz
fabrineb@jcrs.com.br

A violência contra 
profissionais da 
saúde não pode 

ser banalizada 
ou tratada como 

caso isolado

Leia o artigo “Por que as mulheres são apenas 5% das CEOs no País?”, de Susana Azevedo, em www.jornaldocomercio.com

Quando um 
dos parceiros 
se aproveita da 
confiança e engana, 
fica caracterizado o 
estelionato afetivo


